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RESUMO EXECUTIVO 

O presente estudo analisa o resultado primário do governo central em 2024 e 
apresenta projeções para 2025. Em 2024, apurou-se um déficit primário de 
R$ 43,0 bilhões (0,36% do PIB) para o governo central. Embora não se tenha 
logrado alcançar a meta zero, o resultado representa um ajuste relevante em 
relação ao déficit de R$ 264,5 bilhões (2,4% do PIB) obtido em 2023. O 
resultado cumpre a meta de resultado primário estabelecida na LDO, após 
deduções legalmente permitidas. 

A melhoria do resultado deveu-se principalmente ao crescimento das receitas 
administradas pela Receita Federal do Brasil, responsável por 70% do ajuste. 
Destacam-se o aumento na arrecadação de impostos e receitas atípicas 
provenientes da tributação de fundos exclusivos e offshores. 

Para 2025, a meta estabelecida pela LDO é de resultado primário zero para o 
governo central, com intervalo de tolerância de R$ 31,0 bilhões. O PLOA 2025 
projeta um déficit de R$ 40,4 bilhões (0,33% do PIB), montante que, após 
dedução de R$ 44,1 bilhões referente a precatórios, respeita a meta em 
comento.  

No que concerne às projeções do PLOA, alerta-se para as incertezas 
associadas às receitas extraordinárias e condicionadas consideradas no PLOA 
2025, que somam R$ 121,5 bilhões, com especial atenção para R$ 58,5 
bilhões em outras receitas administradas pela Receita Federal. 

Como uma inovação relevante acerca da gestão fiscal ao longo do exercício, a 
LDO 2025 esclarece que o Poder Executivo deve considerar a meta de 
resultado primário (zero real) ao avaliar a necessidade de contingenciamento, e 
não o limite inferior da banda de tolerância. Isso pode exigir ações tempestivas 
dos gestores da política fiscal para perseguir a meta de resultado primário 
neutro em 2025. 

Em contraponto às estimativas do PLOA, as projeções atualizadas da Conof 
indicam, no cenário-base, um déficit de aproximadamente R$ 63 bilhões  
(0,5% do PIB) para 2025. 

Nesse cenário, estima-se que a probabilidade de alcance do resultado primário 
neutro seja pouco superior a 30%. Considerando o limite inferior do intervalo de 
tolerância, a probabilidade se eleva para cerca de 50%. Assumindo uma 
postura proativa da autoridade fiscal e admitindo o abatimento das despesas 
com precatórios, o percentual se aproxima de 90%. 

Apesar do cumprimento das metas fiscais nos últimos anos, a dívida pública 
continua crescendo em relação ao PIB. A LC 200/2023 ressalta a importância 
de estabelecer metas anuais de resultado primário suficientes para alcançar 
uma trajetória sustentável da dívida pública, visando a sua estabilização em 
relação ao PIB. 

  

Palavras-chave: resultado primário, meta fiscal, projeções orçamentárias, 
dívida pública, limitação de empenho.  
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1. INTRODUÇÃO 

Nos termos do art. 14 do Ato da Mesa nº 50, de 2023, compete 

à Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira (Conof) prestar 

consultoria e assessoramento técnico-especializado às comissões 

permanentes e temporárias da Câmara dos Deputados e do Congresso 

Nacional mediante a elaboração, entre outros, de estudos, pesquisas e notas 

técnicas sobre a execução orçamentária e financeira dos orçamentos públicos, 

incluindo a gestão fiscal e outros relatórios de acompanhamento e de 

fiscalização.  

Nesse contexto, o presente Estudo apresenta projeções 

atualizadas desta unidade técnica para o resultado primário do governo central 

no ano de 2025, ao lado do exame dos números alcançados em 2024.  

Em relação ao exercício de 2024, apurou-se déficit primário de 

R$ 43,0 bilhões (0,36% do Produto Interno Bruto - PIB) para o governo central 

– número que, mesmo distante da meta zero, representa ajuste relevante em 

relação ao obtido no ano de 2023.  

Para o ano de 2025, em que se deve perseguir novamente 

resultado primário neutro, as projeções desta Consultoria indicam a 

necessidade de uma postura proativa dos gestores da política fiscal, 

especialmente diante das incertezas associadas à arrecadação esperada a 

partir de receitas extraordinárias. 

Além desta introdução, o estudo contempla as seguintes 

seções: análise do resultado primário do governo central em 2024, em que são 

cotejadas previsões da LOA e valores realizados em 2024, colocando-se tais 

números em perspectiva, para exame da evolução recente do esforço fiscal do 

governo; números do PLOA 2025 e projeções da Conof. Em considerações 

finais, retoma-se o alerta de que as metas anuais de resultado primário do 

Governo Central devem ser compatíveis com a trajetória sustentável da dívida 

pública, visando a sua estabilização em relação ao PIB.  
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2. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL EM 2024 

2.1. PREVISÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA E VALORES REALIZADOS 

A lei orçamentária para 2024 (LOA 2024) projetou uma receita 

primária líquida de transferências de R$ 2.192,0 bilhões para o exercício, ante 

uma despesa primária de R$ 2.182,9 bilhões (após vetos presidenciais). Do 

cotejamento de tais agregados, resultava um resultado primário superavitário, 

de R$ 9,1 bilhões, para o governo central. 

Contudo, a consecução de referido resultado foi, desde o início, 

tida por improvável por diversas análises independentes1. O ceticismo tinha por 

fundamento, em especial, o elevado montante de receitas condicionadas  

(R$ 168,5 bilhões) incorporado nas estimativas da LOA, de duvidosa 

realização.  

Ao longo do exercício, efetivamente, a receita administrada 

pela Receita Federal do Brasil (RFB) foi sequencialmente revisada para baixo 

nas avaliações bimestrais (de R$ 1.753,1 bilhões na LOA para  

R$ 1.697,0 bilhões na Avaliação Extemporânea de novembro/2024 – o valor 

realizado foi ainda inferior, R$ 1.690 bilhões, ou seja, um desvio total superior a  

R$ 60 bilhões em relaçao ao previsto), com destaque para a frustração de 

receitas esperadas mediante recuperação de créditos no Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). Tais perdas foram apenas 

parcialmente compensadas pelo aumento das não administradas, com 

destaque para dividendos e participações, que encerraram o exercício com  

R$ 72,4 bilhões, ante R$ 41,4 bilhões previstos na LOA. Vale mencionar, ainda, 

o comportamento positivo dos números referentes ao Imposto de Importação 

(II) e ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), cuja arrecadação foi 

superior ao projetado na LOA, em 15% e em 24%, respectivamente – ambos 

afetados por variações no câmbio e no volume de importações. Como 

resultado, e em resumo, a receita líquida arrecadada em 2024, no montante de 

R$ 2.161,7 bilhões, foi 30,3 bilhões inferior à estimada pela LOA. 

                                            
1
 A exemplo do Estudo Técnico nº 02/2024, desta Consultoria de Orçamento. Disponível em: 

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2024/et_02-2024_2 
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De seu lado, a despesa total executada foi R$ 21,8 bilhões 

superior ao antevisto na LOA. Os principais vetores dessa variação a maior 

foram: (i) Benefícios Previdenciários, que fecharam o ano em R$ 938,6 bilhões, 

contra R$ 908,7 bilhões iniciamente alocados (diferença de R$ 29,9 bilhões); 

(ii) créditos extraordinários2, no valor de R$ 25,7 bilhões; (iii) Benefícios de 

Prestação Continunada (BPC), que foram superiores em R$ 7,6 bilhões à 

previsão da LOA (R$ 111,1 bilhões pagos e R$ 103,5 fixados na LOA). Por 

outro lado, as depesas com Pessoal e Encargos Sociais foram inferiores ao 

previsto na LOA (economia de R$ 11,9 bilhões: R$ 367,4 bilhões executadas e 

R$ 379,2 bilhões previstos), assim como os gastos com Apoio Financeiro a 

Estados e Municípios (R$ 1,7 bilhões apurados contra R$ 11,7 bilhões 

estimados) e Subsídios e Subvenções, que perfizeram R$ 17,8 bilhões, contra 

uma estimativa inicial de R$ 22,2 bilhões, isto é, um recuo de R$ 4,3 bilhões. 

Por fim, as despesas discricionárias do Poder Executivo, tratadas como 

variável de ajuste ante a necessidade de cumprimento das regras fiscais, 

perfizeram R$ 183,8 bilhões, ante R$ 208,9 fixados no orçamento3. 

Considerando, portanto, as menores receitas e maiores 

despesas verificadas ao longo do ano de 2024, findo o exercício apurou-se 

déficit primário de R$ 43,0 bilhões (0,36% do Produto Interno Bruto - PIB) para 

o governo central. 

2.2. CUMPRIMENTO DA META ESTABEBELECIDA PARA O EXERCÍCIO 

Examinando-se o resultado à luz da meta de resultado fiscal, 

rememore-se, preliminarmente, que a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 

2024 (LDO 2024) estabeleceu déficit primário zero como meta para o exercício, 

admitindo-se, para efeito de verificação do cumprimento, durante a execução, 

déficit de até R$ 28,8 bilhões, nos termos do § 3º do art. 5º da Lei 

Complementar nº 200, de 2023 (LC 200/23).  

Ademais, em maio de 2024, o Decreto Legislativo nº 36, de 

2024 (DL 36/2024), reconheceu o estado de calamidade no estado do Rio 

                                            
2
 Apenas parcela agregada no grupo das demais despesas obrigatórias. 

3
 Para detalhamentos adicionais, ver tabela no Anexo I. 
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Grande do Sul, dispensando-se do computo no resultado fiscal as despesas 

autorizadas mediante crédito extraordinário e renúncias de receitas 

relacionadas ao enfrentamento do desastre. Tais despesas perfizeram  

R$ 29,0 bilhões; as renúncias de receita, de seu lado, somaram R$ 0,1 bilhão.  

Além da dispensa relativa aos gastos em questão, o Poder 

Executivo retira do cálculo4, ainda: 

i. R$ 1,3 bilhão relativo a crédito extraordinário aberto5 para 

restituição dos limites do Poder Judiciário e do Conselho 

Nacional do Ministério Público, conforme decisão do Tribunal 

de Contas da União (Acórdão 1.103/2024-TCU-Plenário); e 

ii. R$ 1,4 bilhão referente a créditos extraordinários6 para o 

enfrentamento de desastres naturais, ante decisão adotada 

pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 743. 

Assim, o desconto total alcançou R$ 31,9 bilhões, de maneira 

que, após tal dedução, o resultado primário considerado para fins de 

verificação do cumprimento da meta foi um déficit de R$ 11,0 bilhões. Nesse 

passo, constata-se o cumprimento da meta, dentro do intervalo de tolerância 

legalmente admitido7. 

A propósito da não obtenção da meta zero, vale pontuar que, 

como registrado em diversas oportunidades por esta Conof ao longo do ano 

passado8, o Poder Executivo não buscou, efetivamente, alcançar a meta em 

questão. De fato, observou-se como regra nas sucessivas avaliações 

bimestrais que as programações de despesa foram superiores às de receita, 

sem que o mecanismo de limitação de empenho fosse utilizado. Em suporte a 

tal procedimento, argumenta-se – contrariamente ao entendimento desta 

                                            
4
 Registre-se que, não obstante o decidido pelo TCU e pelo STF, verifica-se, no caso, a 

exclusão de despesas do universo de abrangência das regras fiscais fora das hipóteses 
previstas em lei. 
5
 Medida Provisória nº 1.238/2024. 

6
 Medidas Provisórias de nºs 1.258, 1.268 e 1.285, todas de 2024. 

7
 Consoante já projetava esta Conof nos primeiros meses de 2024, apontado a elevada 

probabilidade de cumprimento da meta, se considerado o limite inferior do intervalo de 
tolerância. 
8
 Ver, por exemplo, Notas Técnicas 22 e 48, ambas de 2024. Disponíveis em: 

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2024. 
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unidade técnica – que o dever de execução previsto nos §§ 10 e 11, do art. 165 

da Constituição Federal, combinado com suposta obrigatoriedade de 

crescimento mínimo real da despesa, segundo a LC 200/23, impediria 

contingenciamentos em caso de projeção do resultado primário dentro do 

intervalo de tolerância legalmente admitido9. Assim, ao longo de todo o 

exercício, não se nutriram expectativas críveis de obtenção de resultado 

primário neutro em 2024. 

2.3. EVOLUÇÃO RECENTE E DETERMINANTES DO RESULTADO DO 

EXERCÍCIO 

Não obstante o fato de que não se logrou êxito em alcançar a 

meta zero em 2024, referido alvo já indicava, de partida, a necessidade de 

esforço fiscal considerável, uma vez que o resultado primário do Governo 

Central apurado em 2023 foi deficitário em R$ 264,5 bilhões (ou 2,4% do 

PIB)10.  

Portanto, colocado em perspectiva, o resultado primário efetivo 

apurado em 2024, mesmo distante da neutralidade, representa ajuste relevante 

em relação ao apurado no ano de 2023, indicando um impulso fiscal11 negativo 

ao redor de 1,5% do PIB. Ademais, o número supera as expectativas 

divulgadas no início de 2024, quando se projetava déficit de maior magnitude12. 

O resultado superior ao esperado contribui, também, para 

reduzir o crescimento projetado para a da dívida bruta do governo geral 

(DBGG), que encerrou o exercício em 76,07% do PIB. Com efeito, em abril de 

                                            
9
 A propósito, o TCU, por meio do Acórdão 1.211/2024-Plenário, alertou o Poder Executivo 

federal de que a adoção do limite inferior de tolerância como referência avaliar a necessidade 
de contingenciamento pode elevar o risco de descumprimento da meta de resultado primário, 
afetar a credibilidade das regras fiscais e comprometer a gestão fiscal de exercícios futuros. 
10

 É bem verdade, o resultado primário em 2023, apurado pelo critério de caixa, refletiu a 
execução de despesas de magnitude não desprezível e não pertencentes à competência do 
exercício: a quitação extraordinária de precatórios (em torno de R$ 56,0 bilhões) e a 
antecipação de despesas para compensação de Estados por perdas no ICMS (R$ 8,7 bilhões). 
Contudo, mesmo desconsiderados tais valores, ainda se obteria um déficit de quase  
R$ 200,0 bilhões no exercício, que representaria o tamanho do ajuste requerido ante a meta de 
resultado neutro em 2024. 
11

 Estimativa preliminar. Indicador mensurado a partir da variação do resultado fiscal 
ciclicamente ajustado entre os dois anos. 
12

 Conforme apontado em Nota Informativa desta Conof com dados preliminares sobre o 
resultado primário de 2024. Disponível em https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-
uniao/estudos/2025. 
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2024, diversas fontes apontavam para uma relação dívida/PIB superior a 77% 

no encerramento do ano, consoante Tabela 1: 

Tabela 1 - Projeções selecionadas para a DBGG em 2024 (em % do PIB) 

% PIB 

Conof 75,91 

IFI Senado 77,66 

Prisma Fiscal 77,45 

Focus 77,70 

Fontes: NT 13/2024 - Aspectos fiscais do Projeto de Lei do 

Congresso Nacional nº 3, de 2024 – Conof/CD.  Relatório 

de Acompanhamento Fiscal nº 87 - IFI/Senado. Prisma 

Fiscal - Relatório Mensal - abril/24. Sistema Expectativas 

de Mercado do Banco Central do Brasil. Elaboração 

própria. 

 

Sob outra ótica, o número de 76,07% do PIB representa um 

crescimento de 2,24% em relação ao número apurado em 2023 (73,83%) – 

aliás, entre os anos de 2022 e 2023 observou-se similar crescimento (de 

71,68% para 73,83%). Noutras palavras, a dívida pública está em trajetória de 

crescimento, a despeito do alcance da meta de resultado primário.  

Essa realidade chama atenção para a questão do cumprimento 

da meta fiscal do exercício ante o efetivo equilíbrio das contas públicas13. A 

evolução da dívida pública, afinal, está diretamente relacionada à magnitude do 

resultado primário, que representa justamente o tamanho do esforço fiscal 

destinado a controlar a trajetória do endividamento. 

Nesse sentido, e por força da LC 200/2023, as metas anuais de 

resultado primário do Governo Central devem ser compatíveis com a trajetória 

sustentável da dívida pública, isto é, devem visar à estabilização da relação 

entre a DBGG e o PIB. Como visto, referida diretriz não tem sido atendida no 

horizonte de curto prazo, o que demanda atenção e monitoramento contínuos. 

Quanto aos fatores determinantes da melhoria do resultado 

primário acima da linha – que saiu de um déficit de R$ 228,5 bilhões (2,1% do 

PIB) em 2023 para R$ 43,0 bilhões deficitários (0,4% do PIB), ou seja, uma 

                                            
13

 Trata-se de temática há longo objeto de ressalvas por parte desta Conof. Ver, por exemplo, o 
Estudo Técnico nº 09/2018. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-
uniao/estudos/2018/2018_ET_SupRequerido_20180626.pdf. 
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melhora de 1,7% do PIB –, destaca-se, especialmente, o crescimento das 

receitas administradas pela RFB, que experimentaram aumento de 1,2 p.p. do 

PIB em relação anterior (de 13,1% para 14,3%), respondendo, portanto, por 

70% do ajuste. O gráfico 1, adiante, ilustra o ponto. 

Gráfico 1 – Determinantes da variação do resultado primário (% do PIB) 

 

Dentro do grupo das administradas pela RFB, além de II e IPI 

(já mencionados no tópico anterior e que cresceram pouco mais de 35% em 

termos reais, cada), vale registrar o forte aumento da Cofins (R$ 74,3 bilhões 

nominais em relação ao ano anterior, o que equivale a 20% de aumento real), 

derivado do aumento da atividade econômica e de alterações legislativas (em 

especial, retorno à tribuação de combustíveis e novo regramento para 

compensação de ICMS), bem como do Imposto de Renda Retido na Fonte 

sobre Rendimento do Capital e de Residentes no Exterior, com aumento real 

de quase 15%, impulsionados pela tributação de fundos exclusivos e das 

offshores, que proporcionaram receitas atípicas na casa dos R$ 20,7 bilhões. 

Como desdobramento do crescimento da receita de impostos, 

as transferências constitucionais acompanharam o movimento e também 
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cresceram 9,7% em termos reais (R$ 65,7 bilhões nominais) – saindo de 4,1% 

do PIB em 2023 para 4,4% do PIB em 2024, reduzindo a receita líquida e, por 

consequência, o resultado primário do exercício.  

Pelo lado da despesa, a contribuição líquida para a melhoria do 

resultado primário foi equivalente a 0,8 p.p. do PIB, que representa a queda da 

despesa total em relação ao ano anterior (de 19,5% do PIB em 2023 para 

18,7% do PIB em 2024).  

Benefícios previdenciários, que experimentaram um 

crescimento real de 0,1%, tiveram uma redução se comparados ao PIB (de 

8,2% para 7,9%).  

Destaque também para as despesas com Pessoal e Encargos 

Sociais que, em trajetória de queda desde 2018, registraram novo recuo – de 

3,2% em valores constantes, ou 0,2 p.p. do PIB – entre 2023 e 2024, atingindo 

a proporção de 3,1% do PIB – o menor patamar da série histórica.  

As despesas do Poder Executivo sujeitas à programação 

financeira, que incluem as denominadas obrigatórias com controle de fluxo e as 

discricionárias, recuaram, na margem, para 4,6% do PIB, contribuindo com a 

melhoria do primário em 0,1 p.p. do PIB. As obrigatórias com controle de fluxo 

cresceram 4,7% em termos reais, enquanto as discricionárias 

contrabalançaram referido aumento e caíram 3,8%. 

Por fim, o agregado de Outras Despesas Obrigatórias também 

diminuiu 3,6% em termos reais, com destaque para redução nas despesas com 

Apoio Financeiro a Estados e Municípios – que saíram de R$ 28,6 bilhões em 

2023 para R$ 1,8 bilhão em 2024, em valores constantes – e para Sentenças 

Judiciais e Precatórios (queda real de 52,9%, ou R$ 39,8 bilhões). As despesas 

com o Proagro também foram sensivelmente reduzidas (44% de decréscimo 

real). Como já observado na seção 2.3, citadas variações são decorrência 

natural da antecipação de despesas, em 2023, de competência do exercício de 

2024.  

Aliás, vale mencionar: se ajustados os agregados de despesa 

para considerar tais antecipações (elevando-se o gasto de 2024 e reduzindo 
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equivalentemente o dispêndio em 2023), a despesa total apresenta um 

comportamento de relativa estabilidade em relação ao PIB: 19,0% em 2024, 

ante 18,9% em 2023. A variação, na margem, é então explicada pelo aumento 

nas outras despesas obrigatórias (0,3 p.p. do PIB) e queda de 0,1 p.p. nas 

despesas com pessoal e nas discricionárias, enquanto os Benefícios 

Previdenciários permanecem estanques. Nesse caso, a melhoria total no 

resultado primário entre os exercícios seria de 0,8 p.p do PIB, inteiramente 

explicada pela elevação da receita líquida de transferências. 

 

3. PROJEÇÃO PARA O RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO 

CENTRAL EM 2025 

3.1. META DE RESULTADO PRIMÁRIO SEGUNDO A LDO 2025 

De acordo com o art. 2º da LDO 2025, a elaboração e a 

aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2025 e a execução da respectiva 

Lei, no que se refere aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, deverão 

ser compatíveis com a meta de resultado primário de R$ 0,00 (zero real) para o 

Governo Central.  

Para fins de aferição do cumprimento da meta, ao final do 

exercício, admite-se um intervalo de tolerância de R$ 31,0 bilhões, 

equivalentes a 0,25 p.p. do PIB previsto para o exercício. Em outras palavras, 

mesmo apurado déficit de até R$ 31,0 bilhões ao final do ano, considerar-se-á 

cumprida a meta fiscal. 

Ademais, decidiu o Supremo Tribunal Federal14 que despesas 

com precatórios que excedam o limite de despesas dessa natureza – 

estabelecido pela Emenda Constitucional nº 114/2021, promulgada na vigência 

do antigo teto de gastos (Emenda Constitucional nº 95/2016) – não serão 

computadas para efeito da meta de resultado primário. No PLOA 2025, tais 

despesas são estimadas em R$ 44,1 bilhões. Considerando-se, portanto, a 

margem dada pelo intervalo de tolerância, em conjunto com as exclusões de 

                                            
14

 Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7064 e 7047. 
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precatórios, pode-se chegar a um déficit efetivo de R$ 75,1 bilhões ao final do 

exercício e, ainda assim, a meta de resultado primário zero restará cumprida. 

3.2. NÚMEROS DO PLOA 2025 E PROJEÇÕES DA CONOF 

O PLOA 2025 projeta uma receita primária de R$ 2.349,0 

bilhões para o exercício (líquida de transferências), ante uma despesa primária 

de R$ 2.389,5 bilhões. De tais agregados15, decorre um resultado primário do 

governo central deficitário em R$ 40,4 bilhões (0,33% do PIB). Contudo, 

considerando a dedução do valor de R$ 44,1 bilhões referentes ao pagamento 

de precatórios, o PLOA contempla uma folga de R$ 3,7 bilhões (0,03% do PIB) 

para cumprimento da meta zero estabelecida na LDO 2025. 

Acerca de tais números, e preliminarmente, é oportuno 

recuperar as conclusões desta Conof lançadas na Nota Técnica nº 47/202416, 

de setembro de 2024, que examinou o PLOA 2025 no que concerne aos seus 

aspectos fiscais. Na oportunidade, identificaram-se nove pontos de atenção, 

quatro do lado das receitas e cinco do lado das despesas. Neste Estudo, 

somente serão abordadas as questões relacionadas à receita, uma vez que o 

Estudo Técnico nº 04/202517 já cuidou adequadamente das projeções 

pertinentes à despesa18. São, em síntese, preocupações atinentes à possível 

frustração de receitas condicionadas relacionadas: (i) ao imposto sobre a renda 

(IR); (ii) à contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL); (iii) às outras 

receitas administradas pela Receita Federal do Brasil (RFB); e (iv) à 

arrecadação líquida para o regime geral de previdência social (RGPS). A 

Tabela 2 explicita os números: 

                                            
15 Os principais agregados são detalhados na tabela constante do anexo III a este Estudo 
Técnico. 
16

 Disponível em: https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/estudos/2024/nt_47-2024-
analise_ploa_pontos-de-atencao_vf 
17

 Disponível em: https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-
uniao/estudos/2025/ET_042025_0204Projeesfiscaiseoramentriasodesafiodasdespesasdiscricio
nrias.pdf. 
18

 Referido estudo apresentou as fontes de pressões e alívios sobre despesas primárias para o 
presente exercício. Entre as pressões, destacam-se a necessidade de suplementação do 
Auxílio-Gás (estimada em R$ 2,8 bilhões) e do programa Pé-de-Meia (cerca de R$ 10 bilhões). 
Registre-se que o TCU afastou a cautelar que havia sido proferida no âmbito do Acórdão 
61/2025-Plenário (processo 024.312/2024-0), concedendo um prazo para que o Poder 
Executivo adote medidas para adequação do programa Pé-de-Meia às normas orçamentárias 
vigentes. 



15 

 

O conteúdo deste trabalho é de exclusiva responsabilidade de seus autores. 

Tabela 2 – Pontos de atenção (Receitas) – PLOA 2025 

  

R$ milhões 

I. Itens de Receita PLOA 2025 Incerteza associada 

  1. Imposto sobre a renda (IR)   834.958,7  40.312 

  2. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)      198.394  23.875 

  3. Outras Receitas administradas pela RFB          108.838  58.450 

  4. Arrecadação líquida para o RGPS          713.875  27.878 

  5. Subtotal receita (1+2+3+4)   1.856.066  150.515 
Fonte: Nota Técnica nº 47/2024-Conof/CD. 

Parte das incertezas em questão, pertinentes ao IR e à CSLL, 

derivavam da possibilidade de não aprovação do Projeto de  

Lei nº 3.394/202419 (PL 3.394/2024), o que demandaria ajuste da ordem de R$ 

20 bilhões nas projeções da receita para o exercício. Até o presente momento, 

a proposição não foi aprovada, materializando o risco previamente apontado. 

Registre-se, contudo, que o Parecer da Receita aprovado na Comissão Mista 

de Orçamento em dezembro de 202420 corrigiu parcialmente mencionado 

ponto, reduzindo em R$ 13,4 bilhões as receitas esperadas a partir da 

alteração legal tencionada pelo PL 3.394/2024. 

No caso da arrecadação líquida para o RGPS, a NT nº 47/2024 

registrou o seguinte: “a arrecadação líquida para o RGPS deverá ser revista, 

diante da prorrogação da política de desoneração da folha de salários de 

empresas e municípios”. Acertadamente, o Parecer da Receita abordou, 

também, a necessidade de corrigir mencionadas receitas previdenciárias 

condicionadas, diminuindo o agregado em R$ 18,8 bilhões. 

Remanescem, entretanto, as incertezas associadas às receitas 

extraordinárias consideradas no PLOA 2025 – que incorpora R$ 121,5 bilhões 

a esse título em suas previsões21 –, dado o histórico recente de frustração de 

                                            
19

 Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para majorar a alíquota da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, e a Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, para majorar a 
alíquota do imposto sobre a renda retido na fonte incidente sobre os juros sobre capital próprio, 
e revoga o art. 13, § 3º, da Lei nº 12.995, de 18 de junho de 2014. 
20

 Disponível em: 
https://www.cn.leg.br/documents/137784508/144949011/PARECER_RECEITA/b5f84429-34ee-
4777-84d5-105e0d9a6b39 
21

 Assim distribuídas: Processos CARF - Voto de qualidade: R$ 25,6 bilhões; Transação de 
Relevante Controvérsia Jurídica: R$ 26,5 bilhões; Transação Tributária – RFB: R$ 31,0 bilhões; 
Recuperação Créditos Inscritos na dívida ativa: R$ 15,4 bilhões; Controle Especial na utilização 
de benefícios tributários: R$ 20,0 bilhões. 
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receitas dessa natureza. Especial atenção deve ser dedicada àquelas 

registradas nas outras receitas administradas pela Receita Federal, em razão 

de que mencionada rubrica conta com R$ 58,5 bilhões em receitas 

extraordinárias, oriundas de diversas fontes. 

Nesse contexto, as projeções atualizadas22 da Conof, indicam, 

no cenário-base, despesas primárias ligeiramente inferiores  

(R$ 2.383,9 bilhões), em relação aos números constantes do PLOA 2025, e 

número mais conservador para receitas líquidas (R$ 2.320,4 bilhões). De tais 

estimativas resulta, assim, um resultado primário deficitário em 2025 de 

aproximadamente R$ 63,5 bilhões, ou 0,5% do PIB. 

As projeções em comento não incorporam, por conservadorismo, 

efeitos de novas medidas extraordinárias de arrecadação, de receitas 

condicionadas, ou de revisão de gasto previstas no PLOA 2025 reputadas como 

pouco prováveis
23

. A concretização de tais medidas tende a melhorar o resultado 

projetado para o exercício. 

Tomando esse cenário como paradigma, e supondo inércia dos 

gestores da política fiscal, o alcance da meta de resultado primário nulo, em 

2025, dependeria de choques exógenos que alterassem o comportamento 

esperado de despesas e, especialmente, receitas primárias. Estima-se que a 

probabilidade de alcance de tal resultado é pouco superior a 30%; caso 

admitido o cumprimento da meta pelo limite inferior do intervalo de tolerância, a 

probabilidade estimada eleva-se para algo em torno de 50%24. 

A premissa de inércia dos gestores da política fiscal, contudo, 

distancia-se da conduta exigida pelos normativos de referência. Afinal, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) determina a promoção de limitação de empenho 

e movimentação financeira ao final de cada bimestre, se verificado que a 

realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de 

resultado primário estabelecidas pela LDO.  

                                            
22

 Já considerando os dados preliminares de execução do mês de janeiro/2025 (ver Anexo II). 
23

 Para maiores detalhes, ver Apêndice 1 ao Estudo Técnico nº 04/2025. 
24

 Percentual não considera a exclusão, para fins de cômputo da meta, do valor de  
R$ 44,1 bilhões, referente a despesas com precatórios excedentes ao limite de despesas 
dessa natureza, no exercício. 
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Em reforço, a LDO 2025 – inovando em relação à norma 

vigente em 2024 – determina que, na apuração do montante da limitação 

eventualmente necessária, o Poder Executivo deve considerar a meta de 

resultado primário estabelecida no caput do art. 2º da mesma Lei, isto é, zero 

real. Trata-se de alteração relevante, uma vez que, ao longo do exercício de 

2024, como já comentado, o Poder Executivo guiou-se pelo limite inferior do 

intervalo de tolerância para quantificar o contingenciamento requerido. 

Nesse sentido, tudo o mais constante, as projeções correntes 

desta Consultoria indicam uma necessidade de limitação de empenho e 

movimentação financeira da ordem de R$ 19 bilhões, de maneira a perseguir a 

meta de resultado primário neutro estabelecida para o presente exercício, 

excluídos os gastos com precatórios excedentes ao sublimite. Assumindo-se, 

então, uma postura proativa da autoridade fiscal e admitindo-se o abatimento 

das despesas com precatórios, a probabilidade de cumprimento da meta 

aproxima-se de 90%. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao final do exercício de 2024, constatou-se o cumprimento da 

meta de resultado primário legalmente estabelecida, representando um 

sensível ajuste em relação ao resultado obtido no ano anterior. Para 2025, 

quando se perseguirá novamente resultado primário neutro, antevêem-se 

desafios que exigirão monitoramento e ações tempestivas por parte dos 

gestores da política fiscal, considerando o contínuo crescimento das despesas 

obrigatórias e as incertezas relacionadas às receitas extraodinárias esperadas 

para o ano. 

Para além do curto prazo, deve-se rememorar que, embora as 

metas de resultado fiscal venham sendo cumpridas ano após ano, tal fato não 

tem sido suficiente para garantir a estabilização da dívida pública. De fato, a 

dívida pública está em trajetória de crescimento, a despeito do alcance da meta 

em comento.  

Urge, portanto, o estabelecimento de metas anuais que de fato 

promovam uma trajetória sustentável da dívida pública, por força do disposto 

na LC 200/2023. 
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ANEXO I – REALIZADO 2023 X LOA 2024 X REALIZADO 2024 

Tabela I.1 - Realizado 23 x LOA 2024 x Realizado 2024 

 
Fontes: Relatórios do Tesouro Nacional, PLOA 2024. Elaboração própria. 

Realizado 2023 LOA 2024  Realizado 2024

1. RECEITA TOTAL 2.353,4 2.719,9 2.679,4

1.1 -  Receita Administrada pela RFB 1.439,3 1.753,1 1.690,0

1.1.1    Imposto sobre a Importação 54,2 67,7 77,7

1.1.2    IPI 59,3 67,9 84,4

1.1.3    Imposto sobre a Renda 695,8 817,7 785,2

1.1.4    IOF 61,9 66,0 67,7

1.1.5    Cofins 292,9 367,6 367,2

1.1.6    PIS/Pasep 84,7 98,4 103,8

1.1.7    CSLL 148,7 178,5 166,8

1.1.8    CPMF 0,0 0,0 0,0

1.1.9    CIDE  Combustíveis 1,2 2,8 3,4

1.1.10  Outras Receitas Administradas pela RFB 40,6 86,6 33,7

1.2 -  Incentivos Fiscais -0,1 0,0 0,0

1.3 -  Arrecadação Líquida para o RGPS 592,7 637,5 641,2

1.4 -  Receitas Não Administradas pela RFB 321,5 329,3 348,3

1.4.1  Concessões e Permissões 8,8 44,4 16,5

1.4.2  Dividendos e Participações 50,0 41,4 72,4

1.4.3  Contr. Plano de Seguridade Social do Servidor 17,4 18,1 18,6

1.4.4  Receitas de Exploração de Recursos Naturais 112,9 124,5 118,8

1.4.5  Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 21,1 18,3 23,5

1.4.6  Contribuição do Salário Educação 30,8 31,7 33,1

1.4.7  Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 0,1 0,1 0,1

1.4.8  Demais Receitas 80,5 50,8 65,4

2. TRANSFERÊNCIA POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 452,0 527,9 517,7

2.1  FPM / FPE / IPI-EE 353,3 416,8 412,0

2.2  Fundos Constitucionais 11,4 13,2 13,0

2.2.1  Repasse Total 22,5 26,6 25,8

2.2.2  Superávit dos Fundos -11,2 -13,4 -12,8 

2.3  Contribuição do Salário Educação 18,2 19,0 19,6

2.4  Exploração de Recursos Naturais 66,0 74,5 68,8

2.5  CIDE - Combustíveis 0,1 0,8 1,0

2.6  Demais 3,0 3,5 3,4

3. RECEITA LÍQUIDA  (1-2) 1.901,4 2.192,0 2.161,7

4. DESPESA TOTAL 2.129,9 2.182,9 2.204,7

4.1  Benefícios Previdenciários 898,9 908,7 938,5

4.2  Pessoal e Encargos Sociais 363,7 379,2 367,4

4.3  Outras Despesas Obrigatórias 357,5 327,2 358,4

4.3.1  Abono e Seguro Desemprego 72,9 78,0 80,7

4.3.2  Anistiados 0,2 0,2 0,2

4.3.3  Apoio Fin. EE/MM 27,1 11,7 1,7

4.3.4  Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 0,7 0,9 0,8

4.3.5  Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 92,7 103,5 111,1

4.3.6  Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 0,1 0,1 0,1

4.3.7  Créditos Extraordinários (exceto PAC) 2,8 0,0 25,7

4.3.8  Compensação ao RGPS pelas Desonerações da Folha 0,0 0,0 0,0

4.3.9  Fabricação de Cédulas e Moedas 1,1 1,3 1,2

4.3.10  FUNDEB (Complem. União) 37,5 47,0 47,5

4.3.11  Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital) 4,3 3,8 4,8

4.3.12  Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 17,4 21,2 19,6

4.3.13  Lei Kandir (LC nº 87/96 e 102/00) e LC nº 176 de 2020 4,0 4,0 4,0

4.3.14  Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 71,4 27,5 34,3

4.3.15  Subsídios, Subvenções e Proagro 21,7 22,2 17,8

4.3.16  Transferências ANA 0,1 0,2 0,1

4.3.17  Transferências Multas ANEEL 2,0 2,4 2,3

4.3.18  Impacto Primário do FIES 1,6 -1,6 1,5

4.3.19 Financiamento de Campanha Eleitoral 0,0 5,0 5,0

4.3.20 Demais 0,0 0,0 0,0

4.4  Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira 509,8 567,8 540,4

4.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 326,4 358,9 356,7

4.4.2 Discricionárias 183,4 208,9 183,7

5. RESULTADO PRIMÁRIO GOV. CENTRAL - ACIMA DA LINHA (3 - 4) -228,5 9,1 -43,0 

Acumulado Jan-Dez (R$ bilhões correntes)
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ANEXO II – RESULTADO PRIMÁRIO - JANEIRO/2025 - DADOS 

PRELIMINARES 

A Tabela II.1, abaixo, apresenta a estimativa preliminar para o resultado 

primário do mês de janeiro de 2025, a partir de dados extraídos do DW do SIAFI. 

R$ bilhões 

  jan/25 

1. RECEITA TOTAL 303,3  

1.1 - Receita Administrada pela RFB 219,4  

1.1.1    Imposto sobre a Importação 8,7  

1.1.2    IPI 6,6  

1.1.3    Imposto sobre a Renda 113,8  

1.1.4    IOF 5,2  

1.1.5    Cofins 35,4  

1.1.6    PIS/Pasep 9,8  

1.1.7    CSLL 35,1  

1.1.9    CIDE – Combustíveis 0,1  

1.1.10  Outras Receitas Administradas pela RFB 4,8  

1.2 - Arrecadação Líquida para o RGPS 54,9  

1.3 - Receitas Não Administradas pela RFB 29,0  

1.3.1  Concessões e Permissões 0,5  

1.3.2  Dividendos e Participações 0,8  

1.3.3  Contribuição ao Plano de Seguridade Social do Servidor 0,5  

1.3.4  Receitas de Exploração de Recursos Naturais 17,7  

1.3.5  Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 1,6  

1.3.6  Contribuição do Salário Educação 2,8  

1.3.7  Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) 0,0  

1.3.8  Demais Receitas Não Administradas pela RFB 5,0  

2. TRANSFERÊNCIAS POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 44,6  

3. RECEITA LÍQUIDA (1-2) 258,7  

4. DESPESA TOTAL 172,1  

4.1  Benefícios Previdenciários  73,2  

4.2  Pessoal e Encargos Sociais 30,9  

4.3  Outras Despesas Obrigatórias 30,8  

4.3.1    Abono e Seguro Desemprego 5,2  

4.3.2    Anistiados 0,0  

4.3.3    Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 0,1  

4.3.4    Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV 10,1  

4.3.5    Créditos Extraordinários (exceto PAC) 0,5  

4.3.6    FUNDEB (Complementação da União) 11,0  

4.3.7    Fundo Constitucional DF (Custeio e Capital) 0,3  

4.3.8    Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) 1,1  

4.3.9    Lei Kandir (LC 87/96 e 102/00) e LC 176/2020 0,3  

4.3.10  Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) 0,3  

4.3.11  Subsídios, Subvenções e Proagro 1,7  

4.3.12  Transferências Multas ANEEL 0,2  

4.4  Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira 37,2  

4.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 28,8  

4.4.2 Despesas Discricionárias 8,3  

5. RESULTADO PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL - ACIMA DA LINHA (3 - 4) 86,6  
Elaboração própria. 
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 No caso da receita administrada e da arrecadação líquida para o 

RGPS, os valores estão próximos, mas ligeiramete inferiores às projeções da 

Conof para o mês (R$ 219,5 bilhões e R$ 55,2 bilhões previstos, 

respectivamente). A receita não administrada, por seu turno, foi 2,2% inferior às 

previsões internas. 

  Pelo lado da despesa, colacionam-se breves comentários acerca 

das despesas com Benefícios Previdenciários, Abono e Seguro Desemprego e 

Benefícios de Prestação Continuada (BPC), tendo como parâmetro os valores 

previstos no PLOA 2025 para o mês de janeiro. 

 O PLOA 2025 estimou acuradamente as despesas com o BPC  

(R$ 10,0 bilhões previstos, ante R$ 10,1 bilhões apurados). Por outro lado, no 

caso dos Benefícios Previdenciários, a previsão do PLOA para o mês  

(R$ 72,3 bilhões) foi cerca de R$ 1,0 bilhão inferior ao número apurado; observa-

se o mesmo para Abono e Seguro Desemprego, cuja execução superou em  

R$ 1,2 bilhão o projetado pelo PLOA. Tais desvios, nos dois últimos casos, 

indicam a necessidade de monitoramento intensivo, podendo desdobrar-se na 

revisão da despesa prevista para o exercício. 
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ANEXO III – RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO CENTRAL – 

PLOA 2025 X PROJEÇÕES CONOF 

 

R$ bilhões 

  PLOA 2025 Cenário Conof 

1. RECEITA PRIMÁRIA TOTAL 2907,8 2.893,7 

1.1  Receita Administrada pela RFB 1884,0 1.854,9 

1.2  Incentivos Fiscais 0,0 0,0 

1.3  Arrecadação Líquida para o RGPS 713,9 689,9 

1.4  Receitas Não Administradas pela RFB 310,0 341,7 

2. TRANSF. POR REPARTIÇÃO DE RECEITA 558,7 566,0 

3. RECEITA LÍQUIDA (1 - 2) 2349,0 2.320,4 

4. DESPESA PRIMÁRIA 2389,5 2.383,9 

4.1  Benefícios Previdenciários  1007,2 1.030,4 

4.2  Pessoal e Encargos Sociais 413,2 415,8 

4.3  Outras Despesas Obrigatórias 419,8 410,1 

4.4  Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira 549,4 527,6 

RESULTADO PRIMÁRIO - GOVERNO CENTRAL -40,4 -63,5 

 


